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Eixo: Educação Diversidade

O presente estudo analisa os avanços e desafios da educação especial inclusiva no Brasil a partir do Decreto nº 12.686, de 20 de outubro de 2025, que institui a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva e a Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva. Que corrobora com a disciplina fundamentos da educação especial. Embora o decreto seja um avanço na consolidação da inclusão escolar, persistem desafios, que limitam sua efetividade.
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Introdução
A Declaração de Salamanca (1994) constitui um marco internacional na consolidação da educação inclusiva como direito humano fundamental, ao defender a educação como direito universal. No Brasil, as primeiras iniciativas voltadas ao atendimento de pessoas com deficiência ocorreram ainda no período imperial, com a criação do Instituto dos Meninos Cegos, atual Instituto Benjamin Constant, e do Instituto dos Surdos-Mudos, que contribuíram para a ampliação de políticas educacionais voltadas a esse público.
Nesse contexto, a educação inclusiva tem se consolidado como políticas públicas educacionais brasileiras, especialmente com a incorporação de marcos legais que garantem o direito à educação para todos, sem discriminação. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) representou um avanço significativo ao propor a inclusão de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação no ensino regular, com o suporte do Atendimento Educacional Especializado (AEE).
Com a atualização dessa política por meio do Decreto nº 12.686/2025, observou-se uma ampliação e maior organização das diretrizes inclusivas, com ênfase na garantia do acesso, permanência, participação e aprendizagem dos estudantes. Além disso, a normativa reforça a importância da formação docente, no uso de tecnologias assistivas e do combate ao capacitismo. O estudo buscou analisar os avanços promovidos por essa política, bem como os desafios para sua efetiva implementação no sistema educacional brasileiro.

Transversalidade da educação especial
O decreto de 2025 estabelece a educação especial como transversal a todos os níveis de ensino, garantindo apoio contínuo e fortalecendo a inclusão no ensino regular. Em contraste, a política de 2008 não se efetivou plenamente, mantendo dificuldades no acesso, permanência e continuidade dos estudantes, o que compromete o princípio constitucional de igualdade de condições na educação.

Fortalecimento do Atendimento Educacional Especializado (AEE)
O decreto valoriza o Atendimento Educacional Especializado (AEE) como apoio complementar ao ensino regular, promovendo inclusão, autonomia e aprendizagem por meio de recursos como tecnologias assistivas, sem substituir a escolarização. Também destaca o uso do Censo Escolar para monitorar sua efetividade.

Formação de profissionais e uso de tecnologias assistivas
O texto ressalta que o decreto de 2025 valoriza a formação continuada de professores e o uso de tecnologias assistivas para promover acessibilidade e melhorar a educação inclusiva. Também retoma o Plano de Desenvolvimento da Educação (2007), que já previa ações como formação docente, salas de recursos, acessibilidade e inclusão no ensino superior, visando integrar a educação regular e a especial.

Criação da Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva
A instituição de uma rede nacional visa articular ações entre União, estados e municípios, promovendo formação, monitoramento e produção de conhecimento na área. Trata-se de um avanço na governança das políticas públicas educacionais.

 Formação insuficiente de professores
O estudo destaca um problema estrutural: muitos profissionais não têm formação adequada para lidar com a diversidade em sala de aula, o que prejudica a qualidade da inclusão. Embora o decreto priorize a inclusão em classes comuns, ele mantém as instituições especializadas como apoio complementar, gerando debates sobre o equilíbrio entre inclusão plena e atendimento especializado.

Justificativa e problema da pesquisa
A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) consolidou a inclusão como direito, promovendo o acesso e a permanência de estudantes nas classes comuns e definindo a educação especial como complementar. Apesar dos avanços, sua implementação enfrenta desafios estruturais, pedagógicos e na formação docente, especialmente no AEE. Nesse contexto, o Decreto nº 12.686/2025 atualiza diretrizes para atender às demandas atuais, levantando discussões sobre seus avanços e impactos na organização escolar e na efetivação da educação inclusiva no Brasil.


Objetivos da pesquisa
A pesquisa analisa os avanços e desafios da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (Decreto nº 12.686/2025) no Brasil. Destaca como avanços a inclusão de estudantes em classes comuns e o fortalecimento do Atendimento Educacional Especializado (AEE). Aborda a importância da educação especial como modalidade transversal e o papel da formação docente, especialmente no uso de tecnologias assistivas. Propõe compreender os desafios para sua implementação, como limitações estruturais, desigualdades regionais e a necessidade de melhor formação de professores.

Referencial teórico que fundamenta a pesquisa
A escrita aborda a evolução da educação especial no Brasil: iniciada no período imperial com instituições segregadas, avançou com a Constituição de 1988, que garantiu direitos de acesso e atendimento na rede regular. Políticas posteriores e influências internacionais fortaleceram a inclusão, ainda que com limitações. O Decreto nº 12.686/2025 representa um avanço ao consolidar a educação especial como transversal, ampliar o AEE, incentivar tecnologias assistivas, a formação profissional e a articulação de uma rede inclusiva.

Procedimentos metodológicos
O presente estudo caracteriza-se como de natureza qualitativa, com abordagem bibliográfica e documental. Foram analisados documentos oficiais, como a Constituição Federal de 1988, A declaração de Salamanca 1994 a Política Nacional de Educação Especial (2008) e o Decreto nº 12.686/2025, além de publicações acadêmicas relacionadas à educação inclusiva.
O estudo tem caráter descritivo e analítico, buscando compreender os avanços e desafios da Política Nacional de Educação Especial Inclusiva no Brasil. A coleta de dados foi realizada por meio da seleção e leitura de materiais teóricos e normativos, enquanto a análise ocorreu a partir da interpretação crítica desses documentos.

Análise dos dados e resultados finais da pesquisa
A educação inclusiva no Brasil tem avançado, sobretudo com o Decreto nº 12.686/2025, que reforça a inclusão em classes comuns, o AEE e a integração da educação especial. Também houve melhorias na formação de professores, no uso de tecnologias assistivas e na articulação entre sistemas de ensino. Porém, ainda há desafios, como falta de recursos, desigualdades regionais e dificuldades na aplicação das políticas, o que exige mais ações para garantir sua efetivação.

Considerações finais
Conclui-se que o Decreto nº 12.686/2025 fortalece a educação inclusiva no Brasil, ao garantir acesso, participação e aprendizagem, além de valorizar o AEE. Porém, ainda há desafios na formação docente, na estrutura e na aplicação das políticas, sendo necessárias ações concretas para uma inclusão efetiva. O estudo contribui para o campo da Educação ao promover reflexões sobre as políticas públicas inclusivas e sua aplicação, evidenciando sua relevância social na construção de uma educação mais equitativa e acessível. 
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